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 continuação

2022 2021
Total da dívida 11.462.100 7.646.335
Total de caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras (3.078.208) (3.612.281)
Saldo líquido operações de derivativos (17.389) (45.482)
Dívida líquida 8.366.502 3.988.572
Patrimônio líquido 7.078.622 7.542.288
Total do capital 15.445.124 11.530.860
Índice de alavancagem financeira 0,5417 0,3459
Riscos climáticos: O risco climático é um risco transversal que pode ser um agravante para os 
tipos de riscos tradicionais que gerenciamos no curso normal dos negócios, incluindo, sem limita-
ção, os riscos descritos neste item. Com base nas classificações utilizadas pela Task-Force on 
Climate-Related Financial Disclosures, consideramos que existem duas fontes primárias de riscos 
financeiros relacionados às mudanças climáticas: físicos e de transição. Os riscos de transição e/
ou físicos decorrentes das mudanças climáticas podem afetar adversamente nossos negócios, 
condição e resultados das operações. Os riscos físicos resultantes das mudanças climáticas po-
dem ser causados por eventos (agudos) ou mudanças de longo prazo (crônicas) no clima: (i) Os 
riscos físicos agudos incluem o aumento da gravidade de eventos climáticos extremos, como se-
cas, furacões ou inundações. (ii) Os riscos físicos crônicos incluem mudanças nos padrões de 
precipitação e extrema variabilidade nos padrões climáticos, aumento das temperaturas médias, 
ondas de calor crônicas ou aumento do nível do mar. Os riscos de transição referem-se a ações 
realizadas para atender aos requisitos de mitigação e adaptação relacionados a mudanças climá-
ticas, e podem se enquadrar em várias categorias, como mercado, tecnologia e mudanças de 
mercado: (i) O risco de mercado pode se manifestar por meio de mudanças na oferta e demanda 
de certas commodities, produtos e serviços, uma vez que os riscos e oportunidades relacionados 
ao clima são cada vez mais levados em consideração. (ii) O risco tecnológico surge de melhorias 
ou inovações para apoiar a transição para um ambiente de baixo carbono, sistema econômico 
energeticamente eficiente que pode ter um impacto significativo nas empresas na medida em que 
novos a tecnologia desloca sistemas antigos e perturba algumas partes do sistema econômico 
existente. (iii) As ações de política geralmente se enquadram em duas categorias - aquelas que 
tentam restringir ações que contribuem para os efeitos adversos das mudanças climáticas e aque-
les que buscam promover a adaptação às mudanças climáticas. O risco associado e o impacto 
financeiro das mudanças na política dependem da natureza e do momento da política mudança. 
Nossos negócios, operações e resultados podem ser afetados por riscos de transição, tais como, 
mas não limitados a: (i) A escassez de insumos e matérias-primas pode causar aumento de cus-
tos, aumento dos gastos com pesquisa e desenvolvimento e restrições ou mudanças nas ativida-
des de produção; (ii) Gastos com a transição para tecnologias mais sustentáveis devido às mu-
danças nas necessidades de tecnologia para novos desenvolvimentos de serviços ou adaptação 
de serviços existentes; (iii) Regulamentos associados à precificação de carbono e padrões de 
emissão de gases de efeito estufa podem causar restrições e aumento do custo dos serviços; (iv) 
Aumento do preço dos serviços e/ou redução da margem de lucro; (v) Aumento dos custos asso-
ciados às adequações na produção em decorrência de restrições na legislação sobre o uso dos 
recursos hídricos; (vi) Dificuldades de acesso aos ativos ou escassez de matérias-primas; (vii) 
Perda de receita em função da retirada de produtos menos sustentáveis do portfólio; e (viii) Redu-
ção da demanda por bens e serviços devido a mudanças nas preferências dos consumidores.
32. PARTES RELACIONADAS
A Companhia manteve transações com partes relacionadas, conforme apresentadas a seguir:
Operações relacionadas à prestação de serviços realizada entre a Companhia e suas con-
troladas

Ativo  
circulante 
clientes

Passivo  
circulante - 

Outras contas  
a pagar

Receita de 
serviços

Custos  
dos serviços 

prestados
31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21

CientificaLab 4.583 3.871 437 - 12.679 9.232 435 -
Previlab 2.608 758 - - 8.976 11.279 530 -
Gaspar 632 299 - - 3.924 5.911 -
Salomão Zoppi 31.922 12.715 - - 19.206 18.954 -
Santa Luzia 1.260 1.075 - - 6.715 8.110 -
Deliberato 1.131 - - - 3.609 2.898 -
Padrão Ribeirão 304 304 - - - - -
Valeclin 3.680 - 5.667 - 4.055 98 5.967 -
Insitus - - - - - 48 -
Ruggeri 864 147 - - 722 1.514 -
Itulab - - - - 49 380 -
Dresch - - - - - - -
CPCLIN 26 11 - - 95 63 -
CRMI Petrópolis - - 530 - - - -
DASA RE (i) - - - - - - 764 765
NOBELOY 126 - - - -
Ímpar 9.991 9.974 - - 78.768 73.078 -
HSP - - - - - 61 -
Genia - MOL 130 130 - - - - -
Bioclinico 2.288 337 - - 1.950 2.218 -
São Marcos 1.944 662 - - 11.051 4.152 -
Hemat 150 106 - - 488 443 -
Exame 2.081 1.060 - - 3.421 2.621 -
Mantris 222 - - - 252 -  -

63.942 31.449 6.634 - 155.960 141.060 7.696 765
(i) Valores correspondentes a operações de aluguel de imóveis. As transações com partes relacio-
nadas, conforme acima apresentadas, são realizadas a custo e são eliminadas nas demonstra-
ções financeiras consolidadas. Partes relacionadas - Contratos mútuos entre a Companhia e 
suas controladas em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021

Taxa  
remuneratória Vencimento 2022 2021

Contrato de mútuo
Padrão Ribeirão 120% do CDI 31/12/2023 5.850 2.656
DB Genética 120% do CDI 31/12/2023 45.581 16.830
GSC 120% do CDI 31/12/2023 81.489 -
Exame (a) 120% do CDI 31/12/2023 20.586
Boris 120% do CDI 31/12/2025 20.757 -
Lunav 120% do CDI 31/12/2025 1.029

Taxa  
remuneratória Vencimento 2022 2021

Santa Luzia 120% do CDI 31/12/2025 8.865
CRMI Petrópolis 120% do CDI 31/12/2025 155  

163.726 40.072
(a) Liquidação antecipada do contrato mútuo com a controlada Exame, pela empresa ter deixado 
de ter participação de acionista não controlador. Os contratos de mútuo entre a Companhia e suas 
controladas geraram uma receita financeira, eliminada no processo de consolidação, de R$ 
10.024 para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 (R$ 1.612 em 31 de dezembro de 
2021). Partes relacionadas - Os dividendos e juros sobre o capital próprio a receber pela 
Companhia de suas controladas em 31 de dezembro de 2022 e 2021 estão demonstrados a  
seguir (Nota 12): 2022 2021
Impar Serviços Hospitalares 101.205 26.228
DASA RE - 6.134
Cientifica Lab 5.605 4.748
CRMI Petrópolis - -
Previlab 1.225 6.538
Gaspar - 20.980
Salomão Zoppi 7.200 5.918
Santa Luzia 2.189 -
Hemat 4.080 -
Valeclin - 4.488
Cromatox - 6.260

121.504 81.294
Outros créditos: Serviços médicos especializados compartilhados entre a Companhia e a sua 
controlada Salomão e Zoppi, registados na rubrica de outros créditos no ativo não circulante no 
montante de R$ 82.563 (R$ 40.515 em 31 de dezembro de 2021). Remuneração da Administra-
ção: A remuneração total da administração foi de R$ 29.656 no exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2022 (R$ 33.893 no exercício findo em 31 de dezembro de 2021), incluindo a remuneração 
fixa e gratificações, sendo R$ 6.775 no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 (R$ 5.964 no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021) para membros do Conselho de Administração (con-
tou com 7 membros no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 6 membros no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021), e de R$ 22.881 no exercício findo em 31 de dezembro de 
2022 (R$ 27.929 no exercício findo em 31 de dezembro de 2021) para diretores estatutários 
(contou com 13 diretores estatutários no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 19 direto-
res no exercício findo em 31 de dezembro de 2021). As movimentações ocorridas nas remunera-
ções baseadas em ações estão divulgadas na Nota 22. Não há benefícios adicionais para os ad-
ministradores da Companhia. Operações realizadas entre a Companhia e outras partes 
relacionadas: As operações realizadas entre partes relacionadas são efetuadas a valores, pra-
zos e taxas acordadas entre as partes, vigentes nas respectivas datas, e em condições de conti-
nuidade. - Link Consultoria em Medicina Diagnóstica Ltda.: Empresa controlada por Alcione 
Moya Aprilante, quotista da Previlab Análises Clínicas Ltda., empresa controlada da Companhia, 
que presta serviços de consultoria regional especializada em gestão de empresas no ramo médi-
co, com conhecimento mercadológico, relacionamento com médicos da região onde atua a Previ-
lab e reconhecimento de potenciais profissionais da área de saúde e clientes. - Amar Adminis-
tradora de Bens Próprios Ltda.: empresa de propriedade do Dr. Alcione Moya Aprilante e sua 
esposa, Melania Angelieri Cunha Aprilante. O Dr. Alcione é quotista da Previlab (empresa contro-
lada pela Companhia) que é locadora dos imóveis de propriedade da AMAR que pertenciam à 
Melania Angelieri Cunha Aprilante. - César Antonio Biazio Sanches: Quotista da Previlab Análi-
ses Clínicas Ltda., proprietário do imóvel locado por Previlab, empresa controlada pela Compa-
nhia. - A e C Consultores Ltda.: Empresa controlada por Cezar Antonio Biazio Sanches, quotista 
da Previlab Análises Clínicas Ltda., empresa controlada da Companhia, que presta serviços de 
consultoria e assessoria empresarial na área de atividades da Previlab e de serviços de consulto-
ria, instrução, treinamento e avaliação dos profissionais do quadro de empregados da Previlab e 
de seus prestadores de serviços. - Pesmed - Pesquisas e Serviços Médicos Ltda.: Empresa 
que tem como sócio o Sr. Emerson Leandro Gasparetto, diretor médico executivo da Companhia 
(eleito em 26 de março de 2012) e sua esposa, também profissional médica, a Dra. Taisa Pallu 
Davaus Gasparetto, ambos remunerados pela prestação de serviços de consultoria em estudos e 
pesquisas médicas para a Companhia. Os valores são calculados com base no número de laudos 
efetivamente produzidos pela Pesmed, observado o valor correspondente para cada tipo de laudo, 
conforme tabela da Companhia e observando a mesma sistemática adotada para os demais pres-
tadores de serviços da Companhia. - RMR Ressonância Magnética Ltda.: Empresa que tem 
como sócios detentores conjuntamente de 80% do seu capital social, irmãos do Sr. Romeu Cortês 
Domingues, presidente do Conselho de Administração da Companhia (eleito em 26 de abril de 
2011), que presta serviços médicos na área de ressonância magnética para a Companhia. Os 
valores são calculados com base na receita do serviço de ressonância magnética e número de 
laudos produzidos pela RMR, observado o valor correspondente para cada tipo de laudo, confor-
me tabela da Companhia e observando a mesma sistemática adotada para os demais prestado-
res de serviços da Companhia. - Ultrascan Serviços de imagem Ltda.: Empresa que tem como 
sócio Eduardo Luiz Primo de Siqueira que também é detentor de 7,5% da Clínica de Ressonância 
Multi-Imagem Petrópolis Ltda., que presta serviços médicos na área de imagens para a controlada 
Clinica de Ressonância Multi-Imagem Petrópolis Ltda. Os valores são calculados com base na 
receita do serviço de imagem e número de laudos produzidos pela Ultrascan, observado o valor 
correspondente para cada tipo de laudo, conforme tabela da empresa controlada e observando a 
mesma sistemática adotada para os demais prestadores de serviços da empresa controlada. - 
ECRD - Serviços Médicos de Radiologia Ltda.: Empresa que tem como sócio Roberto Cortes 
Domingues irmão do Sr. Romeu Cortês Domingues, presidente do Conselho de Administração da 
Companhia, que presta serviços médicos na área de ressonância magnética e radiologia para a 
Companhia. - PTR 7 Investimentos Imobiliários Ltda.: Empresa a qual tem imóveis locados com 
a Companhia e suas controladas, tem como acionista direto o Sr. Pedro de Godoy Bueno, acionis-
ta da Companhia e Diretor Presidente e como acionistas indiretas Camilla de Godoy Bueno Gros-
si e Dulce Pugliese de Godoy Bueno, acionistas da Companhia. - Ecolimp Sistemas de Serviços 
Ltda.: Empresa que presta serviços de limpeza e conservação para a Companhia, controlada 
pelo Sr. Rodolpho Ricci, primo do Diretor Presidente, Sr. Pedro de Godoy Bueno. - Conexa Saúde 
Serviços Médicos Ltda.: Empresa prestadora de serviços tem como controlador Fernando Do-
mingues, filho do Sr. Romeu Cortês Domingues, presidente do Conselho de Administração da 
Companhia. - BFL Empreendimentos Imobiliários Ltda.: Empresa controlada pelo Sr. Romeu 
Cortês Domingues, presidente do Conselho de Administração da Companhia, que mantém con-
trato de locação de imóvel com a Companhia. - Seven Seas Partner - Saúde e Prevenção Ltda.-
ME: Empresa franqueada da Companhia, controlada pelo Sr. Romeu Cortês Domingues, presi-
dente do Conselho de Administração da Companhia, que mantém contrato de prestação de 
serviços. - VIDA - Posto de Coleta Ltda.: Empresa franqueada da Companhia, controlada pela 
Dra. Natasha Slhessarenko Fraife Barreto, diretora médica da Companhia, que mantém contrato 

de prestação de franquia. - Localiza Rent a Car S.A.: Empresa que presta serviços de locação 
de carros a Companhia, tem como conselheiro o Sr. Pedro de Godoy Bueno, acionista da Compa-
nhia e Diretor Presidente. - EDAN Serviços De Coleta Ltda.: Empresa franqueada da Compa-
nhia, controlada pelo Sr. Danilo Rodrigues, esposo da Dra. Claudia Cohn, diretora da Companhia, 
que mantém contrato de prestação de franquia. - Essijota Serviços de Coleta e Diagnósticos 
Ltda.: Empresa franqueada da Companhia, controlada pelo Sr. Sérgio Jr, primo do Diretor Presi-
dente, Sr. Pedro de Godoy Bueno, que mantém contrato de prestação de franquia. - Signo Pro-
perties Investimentos Imobiliários Ltda.: Empresa a qual tem imóveis locados com a Compa-
nhia e suas controladas, tem como acionista direto o Sr. Pedro de Godoy Bueno, acionista da 
Companhia e Diretor Presidente e como acionistas indiretas Camilla de Godoy Bueno Grossi e 
Dulce Pugliese de Godoy Bueno, acionistas da Companhia. - Patrys Investimentos Imobiliários 
Ltda.: Empresa a qual tem imóveis locados com a Companhia e suas controladas, tem como 
acionista direto o Sr. Pedro de Godoy Bueno, acionista da Companhia e Diretor Presidente e como 
acionistas indiretas Camilla de Godoy Bueno Grossi e Dulce Pugliese de Godoy Bueno, acionistas 
da Companhia. - Fundo de Investimento em Participações Genoma III - Multiestratégia: Acio-
nista majoritário da controlada da Companhia até janeiro/2020. - Socec Serviços Médicos SS 
Ltda.: Empresa a qual tem imóveis locados com a Companhia e suas controladas, tem como 
acionista direto o Sr. George Schahin, acionista da Companhia. - José de Oliveira Domingos: 
Espólio do Sr. José, representado na forma do Sr. Romeu Cortês Domingues, presidente do Con-
selho de Administração da Companhia, possuí imóvel locado a Companhia. - CM Hospitalar S.A.: 
Empresa que presta serviço hospitalar para a Companhia e suas controladas, tem como acionista 
o Sr. Pedro de Godoy Bueno acionista da Companhia e Diretor Presidente. A seguir, estão de-
monstrados os valores das operações realizadas com as empresas acima:

Saldos Ativos /  
(Passivos) em 31/12/22

Saldos Ativos /  
(Passivos) em 31/12/21

Serviços Aluguéis Outros Serviços Aluguéis Outros

- Link Consult. em Medicina Diag. Ltda. (16) - - (16) - -
- Amar Admin. de Bens Próprios Ltda. - (37) - - (37) -
- César Antonio Biazio Sanches - (10) - - (8) -
- A e C Consultores Ltda. (16) - - (16) - -
- PTR7 Investimentos Imobiliários Ltda. - (1.917) - - (1.718) -
- Pesmed - Pesq. e Serv. Médicos Ltda (46) - - - - -
- Ecolimp Sistemas de Serviços Ltda. (5.970) - - (3.923) - -
- RMR Ressonância Magnética Ltda. (1) - - - - -
- ECRD Serv. Médicos de Radiologia Ltda. (1) - - - - -
- Fundo de Invest. Particip. Genoma - 
 Dividendos - - - - - (4.897)
- Patrys Investimentos Imobiliários Ltda. - - - - (3.474) -
- Socec Empreendimentos 
 Imobiliarios Ltda - - - - (392) -
- BFL Empreendimentos Imobiliários Ltda. - (202) - - (183) -
- Seven Seas Partner Saúde e Prev. Ltda. (85) - - (92) - -
- Conexa Saúde Serviços Médicos Ltda. (10) - - (242) - -
- Expressa Dist Medicamentos Ltda. (23.074) - - - - -
- José de Oliveira Domingues - (20) - - (19) -
- CM Hospitalar - - (98.943) (8.594) - -

(29.219) (2.186) (98.943) (12.883) (5.831) (4.897)
Receitas /  

(Despesas) 2022
Receitas /  

(Despesas)2021
Serviços Aluguéis Outros Serviços Aluguéis Outros

- Link Consult. em Medicina Diag. Ltda. (192) - - (256) - -
- Amar Admin. de Bens Próprios Ltda. - (440) - - (422) -
- César Antonio Biazio Sanches - (115) - - (94) -
- A e C Consultores Ltda. (187) - - 276 - -
- Pesmed - Pesq. e Serv. Médicos Ltda. (603) - - (599) - -
- RMR Ressonância Magnética Ltda. (2.301) - - (2.250) - -
- Ultrascan Serviços de imagem Ltda. (127) - - (68) - -
- ECRD Serv. Médicos de Radiologia Ltda. (2.355) - - (2.605) - -
- PTR7 Investimentos Imobiliários Ltda. - (23.254) - - (21.123) -
- Patrys Investimentos Imobiliários Ltda. - (27.648) - - (91.821) -
- Ecolimp Sistemas de Serviços Ltda. (13.030) - - (47.057) - -
- Socec Empreendimentos 
 Imobiliarios Ltda - (1.124) - - (3.516) -
- Signo Properties Invest. Imobiliários Ltda. (1.253) - - (103) - -
- BFL Empreendimentos Imobiliários Ltda. - (2.407) - - (2.190) -
- Seven Seas Partner Saúde e Prev. Ltda. (1.140) - - (1.097) - -
- VIDA - Posto de Coleta Ltda. (1.011) - - (1.286) - -
- Conexa Saúde Serviços Médicos Ltda. (838) - - (1.994) - -
- Localiza Rent a Car S.A. (4) - - (34) - -
- EDAN Serviços de Coleta Ltda (1.394) - - (2.320) - -
- Essijota Serv. de Coleta e Diag. Ltda. (776) - - (607) - -
- José de Oliveira Domingues - (245) - - (220) -
- CM Hospitalar (169) - - (50.355) - -

(25.380) (55.233) - (110.355) (119.386) -
33. Cobertura de seguros (não auditado)
Em 31 de dezembro de 2022 o total de cobertura de seguros era de R$ 6.330.853, sendo R$ 
694.000 para lucros cessantes, R$ 5.461.853 para danos materiais, R$ 2.000 para responsabili-
dade civil profissional e R$ 150.000 para Directors&Officers (D&O).
34. Eventos subsequentes
Direito de Recesso: Conforme aviso de acionista publicado em 20 de janeiro de 2023, a Compa-
nhia informa aos seus acionistas o encerramento, nesta data, do prazo para o exercício do direito 
de recesso aos acionistas dissidentes (“Acionistas Dissidentes”). A adesão pelos Acionistas Dis-
sidentes totalizou 7.091.024 (sete milhões, noventa e um mil e vinte e quatro) ações de emissão 
da Companhia, perfazendo o montante de R$ 95.374.272,80 (noventa e cinco milhões, trezentos 
e setenta e quatro mil, duzentos e setenta e dois reais e oitenta centavos). O pagamento foi reali-
zado em 17 de fevereiro de 2023. Matching Shares: Em Assembleia Geral Extraordinária da 
Companhia, foi aprovado em 03 de fevereiro de 2023 o Plano de Investimento em Ações (Mat-
ching Shares), destinado a determinados empregados da Companhia ou de suas controladas, 
selecionados pelo Conselho de Administração, conferindo o incentivo mediante a outorga de 
ações de emissão da Dasa aos beneficiários que previamente adquiram e mantenham as ações 
de emissão da Companhia com recursos próprios, no prazo, nas condições e nos termos previstos 
no referido plano e nos demais documentos da outorga. A implementação do Plano de Investimen-

to em Ações (Matching Shares), com base nas melhores práticas de mercado, reforça o incentivo 
à criação de valor para os acionistas, retendo talentos, colaboradores e líderes com alto potencial 
na Companhia que, nos últimos anos, protagonizaram a transformação da Dasa para uma rede de 
saúde integrada com marcas e negócios robustos na América Latina. O mencionado plano será 
administrado pelo Conselho de Administração da Companhia e a outorga de ações de emissão da 
Companhia aos participantes no âmbito de tal plano respeitará o limite 1% (um por cento) do ca-
pital social total da Dasa. Cancelamento de ações em tesouraria: Em fato relevante publicado 
em 17 de fevereiro de 2023, o Conselho de Administração da Companhia, aprovou o cancelamen-
to de 4.636.094 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, de emissão da 
Companhia e mantidas em tesouraria, sem a redução do valor do capital social. Em função do 
cancelamento das ações mantidas em tesouraria, o capital social da Companhia atualmente de 
R$ 16.359.199 (sem considerar os custos com emissão de ações de R$ 56.961), dividido por 
560.578.264 ações ordinárias, passará a ser dividido em 555.942.170 ações ordinárias. Coisa 
julgada: Em 8 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, considerou 
que uma decisão definitiva (coisa julgada) sobre tributos recolhidos de forma continuada, perde 
seus efeitos caso a Corte se pronuncie em sentido contrário em momento posterior. O julgamento 
tomou como base cobranças da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), tributo julgado 
constitucional pelo STF em 2007. A referida decisão não implica em qualquer impacto para o 
Grupo DASA. Potencial oferta pública de distribuição primária de ações ordinárias de emis-
são da Companhia: Em 24 de março de 2023, conforme fato relevante, a Companhia nos termos 
da Resolução CVM nº 44, de 23 de agosto de 2021, conforme alterada, comunicou a seus acio-
nistas e ao mercado em geral que engajou o Banco BTG Pactual S.A. (“BTG Pactual”), o Banco 
Bradesco BBI S.A. (“Bradesco BBI”) e o Banco Itaú BBA S.A. (“Itaú BBA”), bem como suas res-
pectivas afiliadas localizadas nos Estados Unidos da América, para a coordenação de uma poten-
cial oferta pública de distribuição primária de ações ordinárias de emissão da Companhia, sob o 
rito automático de registro perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), nos termos da 
Resolução CVM no 160, de 13 de julho de 2022 (“Potencial Oferta”) de R$ 1.500.000, com lança-
mento pretendido posteriormente à divulgação de resultados do exercício social de 2022, e preci-
ficação prevista para ocorrer ao longo do mês de abril de 2023. A oferta poderá também incluir lote 
de ações adicionais e/ou lote de ações suplementares. No âmbito da Potencial Oferta, a Compa-
nhia pretende emitir um bônus de subscrição a cada 10 (dez) novas ações emitidas, sendo que 
cada bônus de subscrição dará direito ao investidor de subscrever uma nova ação, no prazo de 
até 24 (vinte e quatro) meses contados da liquidação da Potencial Oferta e pelo mesmo preço das 
ações emitidas na Potencial Oferta (“Bônus de Subscrição”), em janelas a serem fixadas pelo 
Conselho de Administração da Companhia. Neste contexto, (i) os acionistas controladores da 
Companhia comprometeram-se a exercer parcialmente seu direito de prioridade na Potencial 
Oferta subscrevendo ações de emissão da Companhia correspondentes ao montante financeiro 
de R$ 1.000.000, e (ii) o BTG Pactual se comprometeu a prestar garantia firme de colocação de 
ações objeto da Potencial Oferta, correspondentes ao montante financeiro de R$ 500.000, em 
ambos os casos ao preço de R$8,50 (oito reais e cinquenta centavos). Todos os acionistas da 
Companhia poderão participar da Oferta através da oferta prioritária, podendo o montante objeto 
de garantia firme do BTG Pactual, inclusive, a critério da companhia e de seu acionista controla-
dor, ser reduzido a depender da demanda de mercado. Juros sobre capital próprio: Em 20 de 
dezembro de 2022, o Conselho de Administração da Companhia aprovou a distribuição de juros 
sobre capital próprio no valor bruto total de R$ 54.121, correspondente, em 20 de dezembro de 
2022, ao valor bruto por ação de R$ 0,09687061422. A distribuição seria realizada com base no 
patrimônio líquido apurado em 31 de outubro de 2022 e paga até 31 de dezembro de 2023. Pos-
teriormente, a Administração da Companhia identificou que não existia reserva de lucros para 
pagamento da distribuição aprovada. Não obstante, o Conselho de Administração da Companhia, 
em esforço para não gerar prejuízos aos seus acionistas, em 28 de março de 2023 aprovou a re-
tificação da deliberação mencionada acima, mantendo os mesmos valores. Esses juros sobre 
capital próprio serão pagos, independentes de qualquer atualização monetária ou remuneração, 
até o dia 31 de dezembro de 2023.

Diretoria

Pedro de Godoy Bueno - Presidente
Felipe da Silva Guimarães - Diretor Financeiro e Administrativo

Vania Conceição Santos Viegas - Diretora de Controladoria
Lucianne Assôfra Sperandio Atencio

Gerente Executivo de Controladoria - CRC 1SP264068/O-6

Declaração dos Diretores sobre o Relatório do Auditor Independente
Em observância às disposições constantes no artigo 27 da Resolução CVM nº 80, de 29 de 
março de 2022, conforme alterada, a Diretoria responsável por fazer elaborar as demonstrações 
financeiras nos termos da lei ou do estatuto social da Companhia, declara que revisou, discutiu e 
concordou com as opiniões expressa no relatório dos Auditores Independentes, datado em 28 de 
março de 2023, relativo às Demonstrações Financeiras (Controladora e Consolidado) do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2022. Barueri/SP, 28 de março de 2023.  Diretor Presi-
dente - Pedro de Godoy Bueno, Diretor Financeiro - Felipe da Silva Guimarães.

Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras
Em observância às disposições constantes no artigo 27 da Resolução CVM nº 80, de 29 de 
março de 2022, conforme alterada, a Diretoria responsável por fazer elaborar as demonstrações 
financeiras nos termos da lei ou do estatuto social da Companhia, declara que revisou, discutiu e 
concordou com as Demonstrações Financeiras (Controladora e Consolidado) relativas ao exercí-
cio social encerrado em 31 de dezembro de 2022.  Barueri/SP, 28 de março de 2023.  Diretor 
Presidente - Pedro de Godoy Bueno, Diretor Financeiro - Felipe da Silva Guimarães.

Parecer do Comitê de Auditoria
O Comitê de Auditoria no exercício de suas atribuições e responsabilidades legais, conforme 
previsto em seu Regimento Interno próprio e em atendimento às disposições legais, revisou as 
Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas da DASA – Diagnósticos da América S.A. 
em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas do Relatório da Administração e do Relatório dos 
Auditores Independentes da PWC Auditores Independentes, emitido sem ressalvas. Com base 
nos documentos examinados e nas informações prestadas pela Administração da Companhia e 
pelos Auditores Independentes, os Membros do Comitê de Auditoria opinam que os referidos do-
cumentos refletem adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi-
nanceira da DASA e suas controladas no exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Nesse 
sentido, o Comitê de Auditoria decidiu recomendar ao Conselho de Administração a aprovação 
das referidas Demonstrações Financeiras e seu encaminhamento à Assembleia Geral Ordinária 
de Acionistas, nos termos da Lei das Sociedades por Ações. Barueri, 28 de março de 2023.  José 
Ronaldo Vilela Rezende, Viviane Pinto Mendes, Romeu Cortes Domingues.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Administradores e Acionistas Diagnósticos da América S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Diagnósticos da América S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as 
demonstrações financeiras consolidadas da Diagnósticos da América S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem 
o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Diagnósticos da América S.A. e da Diagnósticos da América S.A. e suas controladas em 31 de dezembro 
de 2022, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas 
operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Principais Assuntos de Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são 
aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício 
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma
opinião separada sobre esses assuntos.
Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria

Aquisições de controladas - 
combinação de negócios - (Nota 2.1 e 13)

Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a 
Companhia e suas controladas adquiriram o controle em outras 
empresas. O processo de avaliação e mensuração dos ativos 
adquiridos e passivos assumidos a valores justos e da 
determinação do preço de compra foi conduzido pela 
administração da Companhia e envolveu a contratação de 
especialistas externos, além do exercício de julgamento e uso de 
estimativas. Essas estimativas associadas com a contabilização 
de uma aquisição de combinação de negócios envolvem 
premissas relevantes, como fluxo de caixa projetados e 
determinação de taxas de descontos desses fluxos de caixa, na 
determinação do valor justo dos ativos adquiridos e dos passivos 
assumidos. Devido à relevância das aquisições e a complexidade 
e julgamento envolvidos na identificação e determinação dos 
valores justos dos ativos adquiridos, passivos assumidos e ágio 
apurado, as referidas combinações de negócios foram 
consideradas como área de foco em nossa auditoria.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros 
entendimentos dos processos estabelecidos pela administração 
para a determinação e alocação do preço de compra. Efetuamos 
avaliação dos contratos de compra e venda, bem como, com 
auxílio de especialistas, foi feita avaliação da metodologia e 
premissas utilizadas para mensuração a valor justo dos ativos 
adquiridos e passivos assumidos, incluindo as premissas 
utilizadas pela Companhia e suas controladas. Também foi feita 
comparação dos valores apurados nos relatórios de alocação do 
preço pago na combinação de negócio com os respectivos 
saldos contábeis. Foi verificado, ainda, as divulgações efetuadas 
pela Companhia nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Consideramos que os critérios e premissas 
adotados pela administração para determinação do valor justo 
dos ativos adquiridos e dos passivos assumidos são razoáveis e 
as divulgações em notas explicativas são consistentes com 
dados e informações obtidas.

Teste para verificação de impairment - (Nota 4.I e P e 15)

A Companhia e suas controladas possuem saldos relevantes em 
31 de dezembro de 2022 de ativos intangíveis que incluem ágio 
na aquisição de empresas e ágio em empresas incorporadas, 
cujo valor recuperável é testado anualmente conforme requerido 
pelo CPC 01/IAS 36 - Redução ao valor recuperável de ativos. A 
avaliação de recuperabilidade é realizada para cada segmento à 
qual os saldos se relacionam (Unidade Geradora de Caixa 
(UGC)) cujo valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros 
estimados, descontados a valor presente, que envolve premissas 
tais como: projeções de fluxo de caixa, taxa de desconto, 
utilizado para descontar os fluxos projetados. Devido às 
incertezas relacionadas às premissas utilizadas para estimar o 
valor em uso das UGCs, que podem resultar em um ajuste 
material nos saldos contábeis, consideramos esse assunto 
significativo para nossa auditoria.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: 
Entendimento sobre a preparação e revisão dos estudos 
técnicos e análises ao valor recuperável disponibilizados pela 
Companhia e suas controladas. Avaliação da governança em 
torno desse processo incluindo a confirmação da aprovação dos 
orçamentos utilizados no cálculo. Análise, com o auxílio dos 
nossos especialistas, das premissas utilizadas pela Companhia 
e suas controladas, especialmente as relativas às taxas de 
crescimento dos negócios, às projeções de fluxo de caixa e os 
respectivos custos médios ponderados de capital, e comparação 
das premissas utilizadas pela Companhia e suas controladas, 
quando disponíveis, com dados obtidos de fontes externas, tais 
como o crescimento econômico projetado e taxas de desconto. 
Análise das divulgações efetuadas pela Companhia nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Consideramos que os critérios e premissas adotados pela 
administração da Companhia e de suas controladas para 
determinação do valor recuperável desses ativos, bem como as 
divulgações em notas explicativas, são consistentes com as 
evidências obtidas.

Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria

Reconhecimento da receita - 
Controladora e Consolidado - (Notas 4.6 e 25)

As receitas de prestação de serviços são reconhecidas no 
momento em que os serviços são prestados, considerando os 
serviços prestados faturados e não faturados, bem como os 
descontos comerciais e glosas (procedimentos efetuados mas 
não aprovados pelos planos e operadoras de saúde). A 
Companhia e suas controladas utilizam o método do valor 
esperado para estimar a receita devido ao grande número de 
planos e operadoras de saúde que possuem características 
semelhantes e com base em estatísticas de percentuais 
históricos de glosas dos últimos 3 anos, com o objetivo de 
mensurar e reconhecer essas perdas. Devido à relevância das 
receitas de prestação de serviços, bem como aos julgamentos 
exercidos pela administração na determinação das estimativas 
relacionadas à mensuração das perdas estimadas com glosas, 
entendemos que esses assuntos são significativos para nossa 
auditoria.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: 
Entendimento sobre o processo e adequação das políticas 
contábeis adotadas pela Companhia e suas controladas para o 
reconhecimento de receita, especificamente os relacionados ao 
faturamento dos serviços prestados e à mensuração dos 
serviços prestados e ainda não faturados (receitas a faturar). 
Reconciliação dos relatórios de faturamento com o saldo contábil 
de receita reconhecida nas demonstrações financeiras. 
Realização de testes documentais, como por exemplo inspeção 
dos espelhos de atendimento (aceite do cliente), dos aceites dos 
planos e operadoras de saúde, liquidações financeiras, faturas e 
relatórios médicos, com base em amostra, com objetivo de obter 
evidências sobre a existência da receita de serviços faturados e 
a faturar no fim do exercício, avaliando o momento do 
reconhecimento da receita e montantes reconhecidos. Análise e 
testes das premissas estabelecidas pela administração 
relacionadas a glosas dos planos e operadoras de saúde, bem 
como dos critérios para mensuração das perdas estimadas com 
glosas e sua aderência às políticas contábeis da Companhia e 
das suas controladas. Recálculo das provisões para perdas com 
glosas. Análise das divulgações efetuadas pela Companhia nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como 
base nos procedimentos acima resumidos, o reconhecimento de 
receitas de prestação de serviços, incluindo as glosas, e as 
divulgações correlatas são razoáveis e consistentes com as 
informações obtidas.

Provisões fiscais, previdenciárias, 
trabalhistas e cíveis - (Notas 3.3 e 22)

A Companhia e suas controladas são partes passivas em 
processos judiciais decorrentes do curso normal de suas 
operações, especialmente aqueles de natureza fiscal, 
previdenciária, trabalhista e cível, que são relativos a 
divergências na interpretação das normas, legislação, entre 
outros. Normalmente os referidos processos são encerrados 
após um longo tempo e envolvem, não só discussões acerca do 
mérito, mas também aspectos processuais complexos, de 
acordo com a legislação vigente. A administração da Companhia 
e suas controladas, com o apoio de seus assessores jurídicos 
internos e externos, estima os possíveis desfechos para esses 
processos, provisiona aqueles considerados como de perda 
provável, e divulga aqueles considerados como de perda 
possível. Considerando a relevância dos valores, as incertezas 
envolvidas para a determinação e constituição da provisão, as 
divulgações requeridas das provisões e dos passivos 
contingentes, consideramos essa uma área de foco de auditoria.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o 
entendimento dos controles estabelecidos para identificar, 
mensurar, registrar e divulgar as contingências, bem como 
monitorar o andamento dos processos judiciais tributários. 
Obtemos dos assessores jurídicos que patrocinam as causas 
fiscais, previdenciárias, trabalhistas e cíveis da Companhia e 
suas controladas, a confirmação dos valores e a classificação do 
risco de perdas. 
Em conjunto com os nossos especialistas da área tributária e 
legal, entendemos os objetos dos principais processos em 
andamento, obtemos a documentação suporte da avaliação da 
administração e analisamos e discutimos a razoabilidade das 
conclusões da administração. Consideramos que os critérios e 
premissas adotados pela administração para a determinação e 
constituição da provisão, bem como para as divulgações 
efetuadas nas notas explicativas estão consistentes com as 
avaliações dos seus assessores jurídicos.

Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia e 
apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em 
conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas 
demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e 
conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. 
Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, 
segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Valores correspondentes ao exercício anterior: O exame das demonstrações 
financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2021, foi conduzido sob a responsabilidade de outros auditores independentes, 
que emitiram relatório de auditoria, com data de 28 de março de 2022, sem ressalvas. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade 
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 

governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria.฀Além฀disso:฀ •฀ Identificamos฀e฀avaliamos฀os฀riscos฀de฀distorção฀relevante฀nas฀demonstrações฀ financeiras฀ individuais฀e฀
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato฀de฀burlar฀os฀controles฀internos,฀conluio,฀falsificação,฀omissão฀ou฀representações฀falsas฀intencionais.฀•฀Obtemos฀entendimento฀
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não฀com฀o฀objetivo฀de฀expressarmos฀opinião฀sobre฀a฀eficácia฀dos฀controles฀internos฀da฀Companhia฀e฀suas฀controladas.฀•฀Avaliamos฀
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração.฀•฀Concluímos฀sobre฀a฀adequação฀do฀uso,฀pela฀administração,฀da฀base฀contábil฀de฀continuidade฀operacional฀e,฀com฀
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras฀podem฀levar฀a฀Companhia฀a฀não฀mais฀se฀manter฀em฀continuidade฀operacional.฀•฀Avaliamos฀a฀apresentação฀geral,฀a฀estrutura฀
e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada.฀ •฀ Obtemos฀ evidência฀ de฀ auditoria฀ apropriada฀ e฀ suficiente฀ referente฀ às฀ informações฀ financeiras฀ das฀ entidades฀ ou฀
atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos 
que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança 
declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e 
comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis 
pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações 
financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses 
assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação 
para o interesse público.

São Paulo, 28 de março de 2023

PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Ltda. 
CRC 2SP000160/O-5

Geovani da Silveira Fagunde
Contador
CRC 1MG051926/O-0

Como o 
assunto foi
conduzido

Assuntos

Porque 
é um PAA?

Bravia Educação Holding S.A.
CNPJ nº 31.239.816/0001-04 - NIRE: 35.300.536.258

AVISO AOS ACIONISTAS
DISPONIBILIDADE DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 31/12/2022

A Bravia Educação Holding S.A. (“Companhia”) comunica a seus acionistas que, a partir da presente 

data, se encontram disponíveis os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei n° 6.404/76, 

relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2022, na sede da Companhia, na Cidade de São 

Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Luís Antonio, n. 4980, Jardim Paulista, CEP 01402-002.

São Paulo, 29 de março de 2023.

ÁLVARO SCHOCAIR DE SOUZA FILHO
Diretor Presidente

CBDN - CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE DESPORTOS NA NEVE
Assembleia Geral Odinária Convocação

A CBDN - Confederação Brasileira de Desportos na Neve, através de seu representante legal e em con-
formidade com o Artigo 22º. do Estatuto Social, convoca a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada 
na Rua Urussuí, 300 - Cj 102, CEP 04542-903, nesta Capital, no próximo dia 28 de Abril de 2023, às 
14:00 horas, a fim de tratar da seguinte ORDEM DO DIA: a) Aprovação das Contas do Exercício de 2022; 
b) Conhecer o Relatório do Presidente referente às atividades do ano de 2022; c) Eleição do Conselho 
Fiscal; d) Eleição do Conselho de Ética. Será facultado, nos termos do §3º. do Artigo 23º do Estatuto 
Social, o envio do voto por escrito. São Paulo, 27 de Março de 2023. Anders Pettersson - Presidente.

MAC-DO Administração e Participações S.A.
CNPJ: 23.549.983/0001-15 - NIRE: 35.3.0018954-0

ANÚNCIO DE DISPONIBILIDADE DE DOCUMENTOS
Encontram-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, localizada na Rua Verbo Divino, 
nº 1.207, 3º andar, sala 3-B, Chácara Santo Antônio, São Paulo, São Paulo, CEP 04.719-002, as 
Demonstrações Financeiras e o Relatório da Administração relativos ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2022. ROBERTO PROENÇA DE MACÊDO - Diretor Presidente. Acesso à 
publicação na íntegra no sítio eletrônico do jornal: https://www.diariodenoticias.com.br/index.php/pt/
newspaper.

COBRASMA S.A.
C.N.P.J. 61.080.313/0001-91

Assembleia Geral Ordinária – Convocação
Convidamos os senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, no dia 28 de abril de 
2023, às 10:00 horas, na sede social em Osasco/SP, à Rua Professor Luis Eulalio de Bueno Vidigal, nº 
441, Conjunto B, para o fim de deliberarem sobre o seguinte: a) aprovação do relatório da administração, 
balanço patrimonial, demonstração de resultados, demonstração do fluxo de caixa, demonstração do 
valor adicionado e demonstração das mutações do patrimônio líquido, relativos ao exercício encerrado 
em 31.12.22; b) eleição do Conselho de Administração; c) fixação dos honorários dos diretores e dos 
membros do Conselho de Administração não diretores; d) ratificação da nomeação do Dr. Rogério Car-
valhaes para ocupar o cargo de Diretor Gerente. Não haverá distribuição de dividendos em virtude de 
prejuízo apurado no exercício. Para o fim do disposto no art. 3º da Instrução CVM nº 165/91, o percentual 
mínimo de participação é de 5% (cinco por cento). Osasco (SP), 24 de março de 2023. Luis Eulalio de 
Bueno Vidigal Filho – Presidente                                                                                                (28, 29, 30)

Fazenda Maria aMélia S/a
CNPJ  61.231.486/0001-63

assembleias Gerais Ordinária e extraordinária – Convocação
São convocados os Srs. Acionistas a se reunirem em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária no 
dia 28 de Abril de 2023, ás 16:00 horas, na sede social à Rua Professor Luís Eulálio de Bueno Vidigal, nº. 
441, Bloco C, Centro, Osasco, SP. – CEP: 06093-085, a fim de deliberarem sobre as seguintes ordens do 
dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (a) Leitura, Exame, Discussão e Deliberação do relatório da Diretoria, 
Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício e Parecer do Conselho de Administração, 
relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2022; e fixação da remuneração dos administradores; (b) 
Deliberar sobre a destinação do resultado negativo do exercício; (c) Aprovar proposta de redução do capital 
social da companhia para absorção dos prejuízos apurados no período; e (d) Outros assuntos de interesse 
da Sociedade. Em Assembleia Geral Extraordinária: (a) Aprovar a proposta de redução do capital social em 
excesso da companhia; (b) Deliberar se referida redução o capital se dará por meio da restituição do valor 
das ações aos sócios, ou pela redução de seu valor correspondente; e (c) Aprovar a reforma do Estatuto 
Social.  Osasco/SP, 28 de Março de 2023. Conselho de Administração.                                        (29, 30, 31)

Agrogalaxy Participações S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado

CNPJ/MF nº 21.240.146/0001-84 - NIRE 35300489543
AVISO AOS ACIONISTAS

O AgroGalaxy Participações S.A. (“Companhia”), em atendimento ao disposto no artigo 133 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), comunica aos seus acionistas e ao mercado em geral que os 
documentos e informações relacionados às matérias objeto da ordem do dia da Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária (“AGOE”) da Companhia, a ser realizada em primeira convocação, no dia 28 de abril de 2023, às 14:30 
horas, incluindo o Relatório da Administração e respectivas Contas dos Administradores do exercício findo, o parecer 
dos auditores independentes e o Relatório Anual Resumido do Comitê de Auditoria, encontram-se à disposição dos 
acionistas no escritório da Companhia localizado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Iguatemi, nº 
192, 10º andar, conjuntos 103 e 104, no Edifício Iguatemi Offices Building, Itaim Bibi, CEP 01451-010, no site da 
Companhia (https://ri.agrogalaxy.com.br/) e foram enviados à Comissão de Valores Mobiliários - CVM (www.cvm.gov.br) 
e à B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), na forma da legislação aplicável. Comunicamos, ainda, que a 
publicação do Edital de Convocação será realizada pela Companhia no jornal habitual.

São Paulo/SP, 29 de março de 2023. 
Mauricio Puliti - Diretor Financeiro e de Relações com Investidores

Pinara Reflorestamento e Administração S/A
CNPJ/MF nº 50.056.902/0001-18

Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação
Convocamos aos acionistas desta sociedade para Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, que 
se realizará às dez horas, do dia 10 de abril de 2023, na sede da PINARA REFLORESTAMENTO E 
ADMINISTRAÇÃO S/A, para deliberarem sobre: a) Aprovação das demonstrações contábeis e 
prestação de contas da diretoria relativas ao exercício de 2022; b) Eleição da diretoria para o período 
2023-2024; c) Alteração do endereço da sede social e consequente reforma do caput do art. 2º do 
estatuto social; d) Reforma parcial do estatuto social com a inclusão de parágrafos ao artigo 10; e) 
Aprovação do “orçamento anual de investimentos” para o exercício de 2023, desde que aprovada a 
reforma prevista no item “d” deste edital; f) Outros assuntos. São Paulo, 29 de março de 2023. Lauro 
Loureiro de Mello Filho - Diretor Vice-Presidente na condição de Diretor Presidente em Exercíco.

Concessionária do Monotrilho 

da Linha 18 - Bronze S.A.
CNPJ/MF nº 20.247.295/0001-02 - NIRE Nº 35300465342

Ficam convidados os senhores Acionistas da CONCESSIONÁRIA DO MONOTRILHO DA LINHA 
18 - BRONZE S.A. a reunir-se em Assembleia Geral Extraordinária no dia 12 de abril de 2023 às 
14:00 horas, em sala de reunião virtual através do link abaixo divulgado, para deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: a) Eleição de Conselheiros da Administração da companhia. Os documentos 
relativos à matéria a ser discutida na Assembleia, incluindo este Edital, encontram-se à disposição 
dos Acionistas na sede da Companhia.

Curitiba, 31 de março de 2023.
Link de Acesso: https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19:meeting_
YzBlZDI3NmYtN2QyMy00YTljLWExNGItMjFjMzBhMDZjMmZi@thread.v2/0?context=%7B%22Ti
d%22:%2247df6a79-0a15-4371-8d8a-75dafa6cda14%22,%22Oid%22:%22f3979e20-f414-482a-
8af9-ab515dd9570e%22%7D

Marco Antonio Cassou - Presidente do Conselho de Administração

MAGENTA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME nº 07.620.083/0001-60 - NIRE 35.300.350.464

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 09 de março de 2023
1. Data, Hora e Local: realizada no dia 09 de março de 2023, às 16h00, na sede social da Magenta 
Participações S.A. (a “Magenta” e/ou “Companhia”), localizada na Cidade e Estado de São 
Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 201, 20º andar, Alto de Pinheiros, CEP: 05426-100. 
2. Convocação: dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto no art. 
124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades 
por Ações”), por estar presente à Assembleia a totalidade dos Acionistas da Companhia, e a Sra. 
Mara Olímpia de Campos Siaulys (beneficiária de usufruto político da totalidade das ações da 
Família Siaulys, designada apenas como “usufrutuária das ações da Família Siaulys”). 3. Mesa: 
os trabalhos foram presididos pelo Sr. José Luiz Depieri e, a pedido do Sr. Adalberto Panzenboeck 
Dellape Baptista, Vice-Presidente da Mesa, secretariados pelo Sr. Sidinei Righini. 4. Ordem do 
Dia: deliberar sobre a redução do capital social da Companhia. 5. Deliberações: os Acionistas, 
após proposta e aprovada a lavratura da presente ata em forma de sumário, nos termos do art. 
130, §1º, “a” e “b” da Lei das Sociedades por Ações, por unanimidade de votos e sem quaisquer 
restrições, aprovaram: 5.1. A redução do capital social da Companhia, com base no artigo 173 da 
Lei das S.A., de R$75.000.000,00 (Setenta e cinco milhões de reais) para R$20.000000,00 (Vinte 
milhões de reais), com uma redução, portanto, de R$55.000.000,00 (Cinquenta e cinco milhões 
de reais), devido ao mesmo ser considerado excessivo em relação ao objeto da Companhia. Em 
contraprestação à redução de capital ora aprovada, o valor total correspondente à redução do capital 
social da Companhia será restituído de forma proporcional aos Acionistas, sempre considerando 
o número de ações, nos termos do artigo 174 da Lei das Sociedades Anônimas, por meio da 
distribuição descrita no Anexo I. Nos termos do artigo 174, caput, da Lei das Sociedades Anônimas, 
a redução de capital ora aprovada somente se tornará efetiva após o decurso do prazo de 60 
(sessenta) dias contados da publicação da ata desta Assembleia Geral. 5.2. A alteração do caput 
do artigo 4º do Estatuto Social da Companhia para refletir a mudança do capital social, o qual passa 
a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 4º - O Capital Social é de R$20.000.000,00 (Vinte 
milhões de reais), todo ele representado por 1.946.309.139 (um bilhão, novecentos e quarenta e seis 
milhões, trezentos e nove mil, cento e trinta e nove) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal, totalmente subscrito e integralizado pelos sócios.” 5.3. Em decorrência das deliberações 
tomadas acima, os Diretores da Companhia ficam autorizados a tomar todas as providências legais 
para efetivar a redução de capital ora aprovado, estando autorizados a transferir aos Acionistas os 
recursos pecuniários provenientes desta redução a qualquer momento, respeitada a condição de 
caixa da Companhia. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, 
da qual se lavrou esta ata, que lida e achada conforme, foi aprovada em todos os seus termos, 
assinada e rubricada em todas as suas folhas por todos os membros da mesa. Presidente da Mesa: 
José Luiz Depieri; Vice-Presidente da Mesa: Adalberto Panzenboeck Dellape Baptista; Secretário: 
Sidinei Righini; Acionistas: Adalberto Panzenboeck Dellape Baptista; Adalmiro Dellape Baptista 
Junior; Carlos Eduardo Depieri; José Luiz Depieri; Jonas de Campos Siaulys; Lara de Campos 
Siaulys; Patrícia Depieri Parsequian; Paula Regina Depieri e Tatiana de Campos Siaulys Zanchetta. 
Beneficiária de usufruto político das ações da Família Siaulys: Mara Olímpia de Campos 
Siaulys. A presente é cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio. São Paulo, 09 de março de 
2023. Presidente da Mesa: José Luiz Depieri, Vice-Presidente da Mesa: Adalberto Panzenboeck 
Dellape Baptista, Secretário: Sidinei Righini.

PREFEITURA MUNICIPAL DE LEME

RESUMO DE EDITAL
LICITAÇÃO: Pregão Presencial nº 021/2023: OBJETO: Registro de preços para aqui-
sição de brinquedos de parque para uso nas praças municipais.: DATA DO PREGÃO: 
17 de abril de 2.023, às 09:00h; LOCAL: Departamento de Licitações da Prefeitura de 
Leme – Rua Dr. Armando de Salles Oliveira, 1085, 3º andar - centro- Leme/SP: DIS-
PONIBILIDADE DO EDITAL: a partir de 29/03/2023, junto ao site www.leme.sp.gov.
br – licitações (gratuito); Publique-se.

Leme, 28 de março de 2.023
DIOGO ALVES DE MIRANDA

SECRETÁRIO DE ESPORTES E LAZER
ÓRGÃO GERENCIADOR

Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação 
do Município de São Paulo - PRODAM-SP S/A

CNPJ nº 43.076.702/0001-61 - NIRE MATRIZ nº 35300036824

AVISO

Encontram-se à disposição dos Srs. Acionistas, nesta capital, na Sede da Empresa, 
localizada na Libero Badaró, nº 425, 7º andar - Centro - São Paulo/SP - CEP 01009-
905, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao 
exercício de 2022.

São Paulo, 27 de março de 2023.
A DIRETORIA

Portal na internet: prodam.sp.gov.br
e-mail: governancacorporativa@prodam.sp.gov.br
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